
'I 

PROTOCLO DE INTENçOES 

Considerando que é adribuiçao do Estado regular e fornentar as atividades 
cconôrnicas, conforme prevé oartigo 174 da Constituiçao Federal de 1988 c a 
Constituiçao do Estado da Bahia; 

Considerando que tal 4ribuiçao tern corno urn de seus rnaiores objetivos o 
inerernento do nivel de emprego e reduçao das desigualdades regionais e sociais do 
Fisado, senclo para tanto fundanie ital estimulaj-  novos investirnentos; 

Considerando que esse objetivos demandarn comprornelirnento pühlico c 
atiiaço focada e continua pot pdrte dos agentes e órgãos da adrninistraçao püblica, 
pOsto que os novos investimentos 6xigern açOes de médio C longo prazo, ulirapassatido ° periodo da atual Adrninistraçaoj 

Considerando que th indispensavel que o Estado, visando o incrernento do 
desenvolvirnento thdustrial e conercia1, propicie condiçôes para a reolizaçao de 
investirnentos no setor produtiv4 mediante a forrnaçâo de parcerias corn 0 setor 
privado; 

Considerando que ha ncessidade, para execuçäo desses empreendirnentos, 
de sercrn assegurados fomentos C1 financiarnentos corn recursos póblicos POE pmzos 
que garantam atingii-  as exigéncias 

Considerando as condic4es favoráveis a realização desses eniprecudirnentos 
no Estado da Bahia, consubstanciaUas nas vanlagens logisticas, econôniicas c sociais; 

Considerando os bendflcios que o empreendirnento projetado pela 
—t 13R11)GESTONE-FIRESTONEeverá proporcionar para a economia c o 

desenvolvimento social do Estado la Bahia, cm decorrência da elevaçao da oferta de 
emprego na regiäo; 

Considerando que os 
pelo Estado da Bahia e disc 
constituem-se em elemento 
empreendimento; 

entivos fiscais e financeiros a serern concedi1os 
inados no corpo deste Protocolo de lntençOcs 
ndamental para a viabilizaçâo do reicrido 
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0 ESTADO DA SAl 
pelo Chafe do Poder Executivo 
Estado, I)outor PAULO SOUT( 
empresa BRIDGESTONE I 
COME RCIO LTDA., CNN no 
dos Santos, n° 1717, Bairro ( 
representada na forma de seu 
EIJGENIO CARLOS DELII3ER 
(iOMES I)i\ MOTA, dorava 
MUN1CiPJ0 DE CAMAAR 
Municipal, Sr. HELDER ALMIE 
PROTOCOLO DE INTIiNCI 
seguern: 

tCLAUSULA PRIMEIRA - DO 

Constitui objeto do p 
signatários no sentido de viab 
produção e coniercializaçao de 
MunicIpio de Camaçari, no 
condicionadas. 

(:LAUsuLA SEGUNDA - DAS 

Pam a consecuçAo dos 
palo ESTADO dos compromis 
cstrutura, assirn como o apoio ii 
peio Municipio de Carnaçari, a E. 

a) construir no I 
Estado da Bah.ia, ujna unidade i 
this marcas Bridgestone e Fin 
pertencentes ao mesmo grupo cc 
estruturas e condiçOes acordadas 

A, neste ato representado, na forma Constituejonal 
staduai, o Excelentissimo Senhor Go"ernador do 
doravante denonilnado simplestriente ESTADO, a 
RESTONE DO BRASIL INDJ1STJth%. E 
7.497.539/0001-15, localizada na Avenida QucirOs 
sa Branca, Santo André, Estado de São Panin 
contrato social por seu Diretor Presidente, Sr. 
TO e por seu Diretor Financeiro, Sr. MANA.SSES 
e denominada simplesmente EMPRESA, e o 
represerjtado palo Excelentissirno Senhor Prefeito 

)A DE SOUZA, tern justo e acordado o presente 
na forma das clãusulas e condiçöes qua se 

TO 

(a Protocolo a formalizaçao da in(ençuio dos seus 
a instalaçAo de urn complexo industrial pant a 

.rnáticos e aims, no POlo Industrial dc Carnaçari, 
do da Bahia, niediante açOes reciprocamente 

DA EMPRESA 

tivos deste Protocolo, considerando a realizaçao 
fiscais e frnanceiros, bern conio os de infra-
icional. do ESTADO e as ohrigaçöes assurnidas 
ESA declara ter a intenção de: 

Industrial de Carnaçari, rnunicIpio de Cainaçati, 
;trial para producão de pneus C outros produtos 
te ou de qualquer outra marca de empresas 
iiico, desde que as areas e as Tespeclivas iiifra- 

instrumento estejarn disponiveis; 

p 

b) investir R$ 450 000.000,00 (quatrocentos C cinqUcrita niilhOes de 
reals) equivalentes nesta data a proximadamente US$ 160.000.000,00 (cento c 
.scssenta milhOcs de dOlares noi-te-a ericanos) para a implantaçao da prirneira lhse do 
projeto, corn piano de expandir no os rnOdulos, podendo atingir o investirnento totaL 
de R$ 784.000.000,00 (setecentos e oitenta e quatro milhOes de reals) equivaleijtes 
nesta data a aproximadamente US 280.000.000 00 (duzentos e oitenta niiIiiOe de 
dOlares norte-arnericanos); 	 F 
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c) implantar In 
aiwal de aproxirnadarnenle 2. 
pncurnáticos destinados a autc 
lase, corn piano de expandir 
7.000.000 (sete rnilhOes) de pnc 

s de produco corn capacidade para a thiwicaçño 
.000 (dois milhOes e oitoccntas inil) tmidzidcs de 

)VCIS de passageiros e carnioneLes, nesta puiiiieiru 
)voS nOdulos para atingir a producäo anual de 

iniciar a prodicao de pneurnáticos das marcas Bridgestone c 
Firestone para veiculos do pass4 e carninhonetes ate junho de 2006, ressalvada a 
possibilidade de cxtensão desse prazo cm virtude do aliases on irnprevistos Iota do 

controic da ILMPRESA 

prOrnover a C iaçäo de 500 (quinhentos) empregos dirclos tul 
pnrnein fase do projeto (oper tçAo da fabrica) e aproximadarnente mais 700 
(setecentos) empregos diretos qundo completadas as fases do cxpans50, totalizando 
1.200 (mil e duzentos) empregos diretos; 

C 

	

	empregar e desepvoiver moderna tecnologia do processo industrial c 
de produto, do modo a participar iireta e intcnsamente no desenvolvimento do [scado 

da Bahia; 
g) apes a contrAtaçao de mao-de-obra direta quo tenha obtido 

treinarnento hasi.co, promover o aperfeicoamento e a capacitação de mio-de-obra 
especializada, prioritariarnente Iocpl, a ser aproveitada no processo fabril; 

Ii 
a contratacäo direta e indireta de empresas 

aiizaçäo do obras civis e outros services correlatos 
a EMPRESA, desde quo em condiçOes de preço, 
nento compativeis corn as de mercado; 

siçAo do partes, peças, cornponefltCs e insuiflos do 

is condiçöes do preço, quallidade e capacidade de 

as especificacOes técnicas para a viabilizaçflo dos 

lbrnecida polo ESTADO, bern corno atender a todas 
do Recursos Ambientais e seguir as normas de 

:orn a legislacâo em vigor; 

s sobre o andarnento do empreendimento, durantc 
a producäo, o investirnento e o emprego do mao-

assini como permitir aos tCcnicos credenciados 
rcio e MineracAo e da Secretaria da Fazenda 4 dii 
nento Industrial e Comercial - SUI)R7 o 
to durante o prazo global dos benelicios. 	p 

W \\ 

(F 	 ( 

ii) dar prioridaci 
estabelecidas no Estado, pan a i 
durante a Paso do implantacAo 
(Iualidade c capacidade do fornec. 

priorizar a aqu 
fornecedores locals, desde quo 

r lomecimento o permitam; 

fornecer todas 
projetos para infra-estrutura a sei 
as exigéncias do CRA - Centi 
preservacàO anibiental do acordo 

1) apresentar relat 

a consti1tcflo ate que selaiTi ating 
de-obra previstos neste proto& 
pelas Secretarias da 1nd6stria, C 
Superintendéncia do Desenv 
acompanhattiento do ernpreendii 
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m) absorver, a titu1 de prirneiro emprego, no inicio da operaçâo polo 
nienos 1% (urn por cento) do qua4o total de funcionãrios, como fornia do inscrçflo do 
jovem no mercado de trabaiho; 

manter, no quado do fttncionários da EMPRESA, o m.inirno de 02 
(dois) portadores de deficiência re4rutados através das Voluritãrias Sociais da I3ahia; 

I 
reembolsar a SI 

INDUSTRIAl.. E COMERCIAL 
ligaçäo da estaçao do tratarnent:o 
CETREL S.A. - Empresa do Prou 
de R$ 700.000,00 (setecentos mu 
construçäo UOS termos do pre 
Protocolo. 

r::I4AUsIJLA TERCEIRA 
FINANCEIROS 1)0 ESTADO 

PERINTENDENCIA DE DESENVOLVIMENTO 
SUD1C, parte dos custos da extensäo dos dutos de 
o efluentes orgãnicos e águas Mo contaminadas da 
;o Ambiental ate o Local da fábrica, na importhnca 
eals), cabendo ao ESTADO a responsabilidade pela 
sto na CLAUSULA QUARTA, item 4.3 dcste 

DOS COMPROMISSOS FISCAIS F. 

Em contrapartida as intençöes deciaradas pela EMPRJiSA, c caso cia 
venha a, efetivaniente, implantar o empreendirnento referido na CLAUSULA 
SEGUNDA, e como condiçao irJdispensável a rcalizaçAo do objeto deste Protocolo, 
cabe ao ESTADO, de acordo co m a Constituiçâo e leis estaduals, conceder e garantfr: 

a) a eiegibiiidad da EMPRESA ao Programa DESENVOINE, 
debnido na Lei 7.980 do 12 do dezembro do 2001 e no I)ecreto 6734/97 do 9 do 
setembro do 1997, que establecem os tratamentos a seguir, dos quals a 
BRIDGESTONE-FIRESTONE pderá usufruir: 

a. 1) difejimento de ICMS na importaçAo do bens destinados 
ao ativo fixo para o momento de sua desincorporação; 

f" 	 a.2) dife imento da diferença do aliquota do 1CMS, incidente 
sobre bens destinados ao ativo fn o adquiridos em outros Estados da Fecleraçao para 
momento da sua desincorporaçAo 

a. 3) 
	

do ICMS nas aquisicOes thternas do bens 

produzidos neste Estado 
	 ao ativo fixo para o mornento do Still 

desincorporação; 

a.4) d 
cinbaiagens e produtos inter 
mornento da saida do produto, 

a. 5) 

crnhalagcns e produtos int 
Bahia, a serern usados na prc 

tto do 1CMS na irnportaçäo do matérias prinias, 
s, destinados a producäo do pneus, para n 
to do processo do industrializaçäo; 	q 
nto de ICMS na compra do matëria [primas, 
s, adquiridos do forneced res local4aclos na 
pneus; 

111A2V 
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a.6) dilaç 
devido pcla venda de pneus e ou 
produzido neste Estado. 0 projet 
8205 de 3 de abril de 2002, que a 
(noventa por cento) do ICMS de' 
aplicada durante o prazo de dilaç 
arnecipado, utihzando o prazo d 
assegurado urn deseonto de 90 % 
par 12 anos contados a partir da d 

a publicacao do 
prazo de 60 (sessenta) dias contad 
cconômica pela EMPRESA, gai 
acordadas; 

que a EMPRESJ' 
porventura venham a ser acumula 
mediante a transferéneja a outrc 
conforme eslabelece o Regularnen 
marco de 1997. 

(.IJAUSULJA QUARTA - DOS 
1)0 ESTADO JIM BAHL& 

de prazo para pagamento de percentual do R$MS 
)s produtos das marcas Bridgestone e Firestone, 
será enquadrado na Classe 1, con.forrne Decreto 
egura a dilaçao de prazo para pagarnento de 90% 
10, por urn periodo de 6 (seis) anos. A correçio 

sera de 70% da TJLP. No caso de pagarndnto 
dilaçao de apenas 01 ano, a EMPRESI\ tcrã 

o valor dilatado. Este beneficio estará disponivel 
do inicio da sua fruiçAo; 

D concessOrio no Diário Oficial do Estado, nurn 
a partir da apresentação do estudo de viabilidacle 
tindo a mesma a manutenção das condiçics 

será autorizada a uti]izar os créditos de ICMS que 
s durante a fase de operação da fábrica, inclusive 
contribuintes localizados no Estado da l3ahia., 
do ICMS aprovado pelo Decreto 6284, de 14 dc 

OS DE INFRA-ESTRU1tJRA 

Caherá ao ESTADO: 

4.1 - Quanto ao imóvel: 

a) disponibilizar An 
dc metros quadrados) ao preço del 
!c coisas C pessoas C rcstTiçOes 
perfeitaniente adaptada as condiç' 
EMPRESA, localizada no perIrnet 
poligonal pie limita o Polo Industri 

a.I) a adaptaç 
terrapianagcrn, a realizaçao de tod 
cm razao de situaçOes detectadas d 
c destinaçao, as suas expensas, de 
a atendimento de todas as exig 
lormuladas pelo CRA - Centro de 
autorizaçOes para supressão da veg 

(JL 

de aproxirnadamente 1.000.000 in2  (urn miihio 
0,33 (trinta e trés cenlavos de real) por m2, line 
qualquer espécie, em especial as ambientais, e 

de sum utilizaçâo para os fins do pro;cto da 
urbano do municipio de Carnaçari e inserida na 
de Carnaçari; 

prevista na alinea "a" compreende, além da 
e quaisquer correçöes que Sc façam necessârias 
nte a implantaçao do projeto, inctusive a relirada 
:ntual passivo ambiental e remediaçâo do local, e 
las de ordem ambiental, em esptcial âquclas 
cursos An,bientais, concernentes. /ernissao das 

e terraplanagem e do terrno de ileferência; 

L 

. .J1 
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I 

vel esteja afetado, para fins da disponibilizaçao 
sua desafetacao do patriménjo páblico, tornaido 
gais e adrninistratjvas que se fizerern necessárias 

insmitjdo a EMPRESA tota]rnentc desaletaclo do 

a extensäo do perimetro urbajio do municipio de 
nOvel disponihilizado, COn-rn tambérn desniernbra.. 
individualizada de contribuinte do IPTU junto A 
ari c Corn as averbacEjes necessdrias junto ao 

evcnt-uais Areas de Preservaçao Ambientifi (APA) 
caso, aos Orgâos ambientais; 

pensas, a terraplenagem ate junho de 2005, 
de condicOes pluvioméu-jcas adversas, abrinclo 

cota de 50 (cinqucnta) metros, confonne croqui 
idagens para a verificaçao do tipo dc solo 

e da necessidade de eventuajs interveicOes 
olo mole) e sua substituiçao; 

a.2) caso o in 
devera o ESI'ADO providencjar 
previarnente todas as providéncias 
a urn de que o bnOvel possa ser 
patrirnônio p(iblico; 

b) providerie lar näo 
(:al1açari para abranger a area do 
Ia cm urna matricula, corn inscriça 
Prefeitura do municIplo de Carn 
Cartãrio de Registro de ImOveis da. 
c as cornunicacoes pertit-tentes, se Ii 

4.2 - Quanto a Terraplanagem 

Realizar, as suas 
<essalvaclas as lirnitacocs decorrenu 

urn plato de 700 x 700 metros, co, 
zwcxo, devendo ser realizadas s 
(perliiraçoes C testes de percuss 
corretivas para remocao de foihetho 

4.3 - Quanto ao Tratamento de Fun' 

Responsabiljzarse e arcar corn Os Onus pela extensâo dos dutos dc 
ligaçAo da estacäo de trataniento de fluentes orgânicos e Aguas no contanlinacias da 
CEJ'REL S.A. - Empresa de ProteçAo Ambiental em Camaçari ate o local da IAbrica, 
licando EMPRESA responsAvel pe o reembolso da importãncia de R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais), conforme di posto na CLAUSULA SEGUINDA, alinea "o", deste Protocolo. 

.4 - Quanto A Energia Elétrica: 

lstender, as suas 
cuergia elCtrica (69 KV) da COF 
Bahia, ate o local da fábrica, para 
lambCm a instalaçAo temporAria 
construçâo da fáhrica; 

4.5 - Quanto ao GAs Natural: 

Prover, As suas e; 
fabrica, na vazão solicitada pela 
atéjaneiro de 2006;  

nsas, uma linha dedicada de tTansrnissflo de 
- Companhia de Etetricidade do Estado da 

ar em operação ate janeiro de 2006, proven(lo 
energia eldtrica para o inicio das obras de 

;as, a instalaçäo de dutos de gas atelocal da 
PRESA, que deverA estar concluida Aoperando 
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4 6 - Quanto a RotatOria na Via 

Realizar, as suas 
Parafuso, em frente a entrada 
infraestrutura de iluminaçäo, g 
contribuiçao de meihoria sobre 
inanutenção c dusteio da iluniina 

1.7 - Quanto ao Poço Artesiano: 

Pertürar, as suas e' 
dcflnido(s) conjuntarnente corn a 
(cento e einquenta metros cübicos) 

4.8 - Quanto ao Treinamento de 

ensas, a construçao de uma rotatOria na Via 
fábrica, ate janeiro de 2006, e da rcspcct.iva 
indo a EMPRESA a isenção da cobrança de 
i obra, ficando a EMPRIESA responsávcl pela 

sas, poco(s) artesiano(s) em local(is) a scr(em) 
PRESA, garantindo vazäo minima de 150 m3 
hora; 

Fomecer, as suas4xpensas, treinamento de mao-de-obra atravës do 
CSENAI C CEMATEC para ate 1 .2O0 (mit e duzentas) pessoas, dos niveis básico ao 

avançado, pan cada fase do 	sendo o treinamento básico equivalente a 500 
(quinhentas) horas I hornem. 

CLJAUSULA QUINTA - DO4P01() INSTITUCIONAL 1)0 ESTADO DA 
I3AHIA 

0 Estado da Bahia se obriga a apoiar a EMPRESA objetivando a 

obtençäo de beneficios de âmito federal e municipal; para tanto manterA 

entendimentos junto aos Orgäos coiipetentes comprometendo-se a: 

a) envidar seus m4thores esforços para que a EMIP.RESA possa tel 
assegurada a sua classificaçAo de pojeto prioritário, nos termos dos Decretos Federais 
4.212 e 4.213 de 2002, ficando 4sini elegivel a usufruir o beneficio de reduçüo de 

r75% (setenta e chico per cento) d4 Imposto de Renda da Pessoa Juridica devido, cm 
consonfincia corn as diretrizes da Thstruçâo Normativa 267 (IN SRF 267 de 23 de 

dezembro de 2002) e pelo prazo áximo estabelecido pela legislação lixieral. Fica 
acordado neste insirumento, que o ESTA.DO  ira prover todos Os 
documentos/certificados de sua co npetôncia que sejarn necessaries para viabilizar 0 

processo dc certiflcaçAo do proje o por park da Agéncia de Desenvolvimento do 

Nordcstc - 
ADENE, gestora do 'undo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), 

incluindo, a sensibilização da refefida Agéncia corn relaçäo a importância do projeto 

para o desenvolvimento do Estado Ila l3ahia; 	 / 

b) a assistência na btençAo de licenças necessárias, em lliv,,~Il Icdcral, 

cstadual c municipal, para a opel-ac o do empreendimento 

7 
7 

I 
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c) a realizar gestZ 
IflStiluiçâo financeira oficial (a 
Social - BNDES, DESENBAI-IF! 
L3anco do Nordeste do Brasil SA 
EMPRESA deverá atender as exit 
no que lange a capacidade ger 
I inane i amen 1.0;  

s no sentido de viabilizar financiamento junto a 
wo Nacional de Desenvolvirnento Econoiiico e 
- Agéncia de Fomento do Estado da Bahia S.A. e 
- BNB) para a implantaçao do empreendiniento. A 
ncias legais e operacionais da i.nstituição financeira 
ncial, viabilidade do projeto e garantias para o 

d) o ESTADO se comproinete a orientar a EMPRJTjSA durante 0 
processo de subrnissao e aprovaçâo dessas licenças, a saber: Licença de Consulta 
Prévia, lnstalaçao e Operaçao, em[race da localizaçäo do projeto no POlo Industrial de 
Camaçari ser previamente certific4la para efeito de E.LAJRJMA; 

e) dar suporte a 
memorial descritivo, visando ass 

tctcsses pontos. 

CLAUSULA SEXTA - DAS 

As obrigaçOes seguintes seräo 
comprometerá a: 

[(liSA na análise de scu projeto, plantas e 
que nâo ocorrerá atraso em funçao de nenhum 

DO MUNICiPIO DE CAMAçARI 

competéncia do Municipin de Camaçari, (jUC SC 

a) conceder isença4 do ITBI - Imposto sobre a Transrnisso de liens 
[mOveis incidente sobre a trarisrerencia da propriedade do imOvel previsto na 
CLAUSULA QUAI4TA deste Pfotocolo e do 1P.IU - Imposto sobre Propriedade 
Predial e Territorial Urbana, este âIimo pot urn periodo de 7 (sete) anos; 

do ITBI, prevista na linha "a" supra, o Miinicipio 
isar a possibilidade de conceder outros incentivos 
as de serviços envolvidas na execuçäo do projeto, 
vet suas atividades no municipio, especialmenie o 
r cento) do ISSQN - Imposto sobre Serviços de 
empreiteiras e subempreiteiras contratadas pela 
ente envolvidas na responsabilidade tëcnica da 
execuçAo, durante a fase de conslruçAo fisica do 
otocolo, nos ternios do artigo 40  do l)ecreto if 
ue regularnenta a Lei Municipal if 618, de X de 

rama Municipal de Promoçâo do Emprego - "Pro- 

k na obtençAo das Iicenças ncccssárias para a 
do empreendimento, comprornendo-se a dar 

issâo e aprovacão de licenças e aJvrãs; 

V 

,- 4a't / 

alérn da isenção 
de Carnaçari se comprornete a an 
iiscais a EM1RESA e as prestado 

tiue por ventura venham a desenw 
heneficio fiscal de 100% (cern pi 
Qualquer Natureza devido pelas 
EMPRESA, que estejam diretan 
claboraçao do projeto c/ou da su 
empreendirnento previsto neste P 
3.957, de 19 de Agosto de 2004, 
Agosto de 2003, que institui o Proj 
Ernprego" 

assistir a EM] 
iristalaçao, operação e funciona, 
oricntaçäo durante o processo de 
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RESA na análise de sen projeto, plantas c 
que nAo ocorrerã atraso em funçrto de nenhum 

nsäo do perirnetro urbano do Municipio de 
a area do imóvel previsto na CLAUSULA 

GERAIS 

icios fiscais e tinanceiros se darh na medida em 
atendidos peta EMPRESA, nos tcrmos deste 

oLo de intençoes constitui as prernissas das 
promissos e condiçOes gerais do acordo integral 

sas etapas através de contratos elou outros 
e de.finitivos, na medida em que Ibreni 

e suficientes a piena execuço do objeto desie 

na CLAUSULA QUARTA deste Protocolo 
Ia EMPRESA, sob qualquer forma, no todo oil 

adquirente se comprometa, perante a 
ESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E 
as condiçoes c exigéncias estabeiccidas para o 

istantes da CLAUSULA TERCEIRA - DOS 
ANCEIROS concedidas pelo ESTADO atravOs 
o ser alteradas on ter os seus efeitos suspensos 
s em decorréncia da Refornja TrihutAria ou 
suspender o benefi.cio concedido. 

br, renunciando as partes a qualqtrer outro, por 
Ito de dirimir questOes porventutLi surgidas na 

Blom 

dat suporte a 
memorial descritivo, visando ass 
desses pontos; 

providenciar a 
Carnaçari para que possa abrar 
QUAJt'fA deste Protocolo. 

CLAUSULA SETIMA - DAS 

A eficácia dos 
que Os pré-requisitos legais ft 
Protocolo, 

0 presente Pr 
r,,oiitades das panes, expressas em 

c será consolidado em suas d 
iristrumentos juridicos especifi 
implementadas as açOes neccssár 
;ustrurnento; 

0 imOvel previ 
podera eventualmente ser alienado 
cm pane, desde que o iii 
SUPERINTENDENCIA DE 
COMERCL&L - SIJDJC, a respei 
uso c destinaçäo do imOvel; 

As condiçOes c 
?0MPR0MJSSOS FISCAIS £ FE 
deste Protocolo de IntençOes podei 
devido a modificaçOes introduzii 
qualquer decisâo judicial que venha 

CLAUSULA 01 FA VA - 1)0 FOF 

Flea eleito o thrn da cidade de S 
'nais privilegiado que seja, para 
cxecuçäo do presente protocolo. 

I 
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(q'l 

	

CLAUSULA NONA - DA 
	

UL 

	

0 presente Pro 
	

de lntençOes entrará em vigor na data dc sna 

	

assinatura, pelo prazo de 24 	e quatro) meses, podendo sen prorrogado med iante 
acordo entre as panes. 

E, por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente Prutocolo 
tic Inlençôes em Ut vias de igual thor e forma. 

20 de outubro de 2004. 

DO ESTADO DA BAH1A 

\uL j jJ 
AULO SOUTO 

Ciovernador 

JOSE Lutz PERJZ CARRII)O 	) 
Secretário dajn 

A

dustni,tomarcio e Mineraçâ7t 

ALB E RICO MCIFLADO MASCARENLIAS 
Stbcretario da Fazenda 

MUNICWAL DE CAMAAR1 

r 

 

Prefeito 
/\ 

E COMERCI1) UlDA. 

.1 

COMES DA MOTA 
or Finaucciro 

 

 

CONE 

10 CARIJOS DE 
Direto:r Pres idente 

BRASIL INDIJ 

TO MAN 

10 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Edson Oliveira Sena
SERV DA GEPRO. - Assinado em 05/04/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A5MDC0NZAW


